
ESTADO DE SERGIPE
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

DIREITO CONSTITUCIONAL

1. O movimento  político-jurídico-social  que
causou  a  evolução  do  conceito  de
Constituição,  seu  conteúdo  e  foi  um  dos
pilares  de revoluções  liberais  para  limitação
do  Poder  do  Estado  se  denomina:

(A) Constitucionalismo.
(B) Neoconstitucionalismo.
(C) Republicanismo.
(D) Estado Democrático de Direito.

2. Assinale a alternativa INCORRETA:

(A)  A lei  estabelecerá  o  procedimento  para
desapropriação  por  necessidade  ou  utilidade
pública,  ou  por  interesse  social,  mediante
justa  e  prévia  indenização  em  dinheiro,
ressalvados os casos previstos na Constituição
Federal.
(B) Todos podem se reunir pacificamente em
locais abertos ao público, independentemente
de autorização, desde que não frustrem outra
reunião  anteriormente  convocada  para  o
mesmo  local,  sendo  apenas  exigido  prévio
aviso à autoridade competente.
(C)  É  assegurado  a  todos  o  acesso  à
informação e resguardado o sigilo  da fonte,
quando necessário ao exercício profissional.
(D)  Ninguém  será  privado  de  direitos  por
motivo  de  crença  religiosa  ou de convicção
filosófica ou política, salvo se as invocar para
eximir-se de obrigação legal a todos imposta e
recusar-se  a  cumprir  prestação  alternativa,
fixada em lei.

3. É  competência  comum  da  União,  dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
legislar sobre:

(A) Jazidas, minas, outros recursos minerais e
metalurgia.
(B) Nacionalidade, cidadania e naturalização.
(C) Populações indígenas.
(D)  responsabilidade  por  dano  ao  meio
ambiente e ao consumidor.

4. Sobre  as  funções  essenciais  à  Justiça,  é
correto afirmar que:

(A)  A  Advocacia-Geral  da  União  é  a
instituição que representa o Estado Brasileiro
nos  assuntos  internacionais.
(B)  O  advogado  é  indispensável  à
administração  da  justiça,  respondendo  civil,
penal  e  criminalmente  por  seus  atos  e
manifestações no exercício da profissão.
(C) Os Procuradores dos Estados e do Distrito
Federal,  organizados  em carreira,  na  qual  o
ingresso  dependerá  de  concurso  público  de
provas e títulos, com a participação da Ordem
dos  Advogados  do  Brasil  em todas  as  suas
fases,  exercerão a representação judicial  e a
consultoria  jurídica das respectivas unidades
federadas.
(D)  Ao  Ministério  Público  cabe,
exclusivamente,  a  assistência  judiciária
gratuita  às  pessoas  hipossuficientes.

5. A responsabilidade civil do Estado por atos
comissivos depende de:

(A) Dolo ou culpa, nexo causal e dano, pois a
responsabilidade é objetiva.
(B)  Nexo  causal  e  dano,  pois  a
responsabilidade é subjetiva.
(C)  Nexo  causal  e  dano,  pois  a
responsabilidade é objetiva.
(D) Dolo ou culpa, nexo causal e dano, pois a
responsabilidade é subjetiva.

6. Os Estados organizam-se e regem-se pelas
Constituições e leis que adotarem, observados
os princípios da Constituição Federal. Sobre o
tema, é correto afirmar que:

(A)  São  reservadas  aos  Estados  as
competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição, constituindo-se na chamada
competência absoluta.
(B)  Cabe  aos  Estados  explorar  diretamente,
ou mediante concessão, os serviços locais de
gás  canalizado,  na  forma  da  lei,  inclusive
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mediante a edição de medida provisória para a
sua regulamentação.
(C) Os Estados poderão, mediante lei, instituir
regiões metropolitanas, aglomerações urbanas
e  microrregiões,  constituídas  por
agrupamentos de municípios limítrofes, para
integrar  a  organização,  o  planejamento  e  a
execução  de  funções  públicas  de  interesse
comum.
(D)  Inexistindo  lei  federal  sobre  normas
gerais,  os  Estados  exercerão  a  competência
legislativa  plena,  para  atender  a  suas
peculiaridades.

7. Incluem-se  entre  os  bens  dos  Estados,
EXCETO:

(A)  As  águas  superficiais  ou  subterrâneas,
fluentes, emergentes e em depósito, inclusive
as  decorrentes  de  obras  da  União,  que
integrarão  o  patrimônio  estadual  após  sua
afetação;
(B) As áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras,
que  estiverem  no  seu  domínio,  excluídas
aquelas sob domínio da União, Municípios ou
terceiros;
(C)  As  ilhas  fluviais  e  lacustres  não
pertencentes à União;
(D)  As  terras  devolutas  não  compreendidas
entre as da União.

8. Nos termos do art. 103 da Constituição da
República  de  1988,  podem  propor  a  ação
direta  de  inconstitucionalidade  e  a  ação
declaratória  de  inconstitucionalidade,
EXCETO:

(A) Presidente da República;
(B) Procurador-Geral da República;
(C) Federação sindical;
(D)  Mesa  de  Assembleia  Legislativa  ou  da
Câmara Legislativa do Distrito Federal.

9. Compete  ao  Supremo  Tribunal  Federal
julgar,  mediante  recurso  extraordinário,  as
causas  decididas  em  única  ou  última
instância, quando a decisão recorrida:

(A)  contrariar  dispositivo  da  Constituição
Federal e das Constituições dos Estados e do
Distrito Federal;
(B) julgar válida lei ou ato de governo local
contestado em face desta Constituição;
(C)  declarar  a  inconstitucionalidade  de
tratado, lei federal ou lei estadual;
(D) julgar válida lei local contestada em face
de lei federal ou lei estadual.

10. Em  face  do  art.  1º  da  Constituição  da
República de 1988, a República Federativa do
Brasil tem como fundamentos, EXCETO:

(A) Autodeterminação dos povos;
(B) Dignidade da pessoa humana;
(C) Soberania;
(D) Cidadania.

DIREITO ADMINISTRATIVO

11. Acerca  dos  princípios  da  Administração
Pública, assinale a alternativa correta:

(A) Os princípios constitucionais se dividem,
didaticamente,  em princípios  constitucionais
explícitos  e  princípios  constitucionais
implícitos. Os primeiros, por estarem escritos
na  Constituição  Federal,  devem  sempre
prevalecer  em  caso  de  colisão  com  os
segundos.
(B) A extinção de cargos públicos, vagos ou
ocupados,  no  âmbito  da  Administração
Pública Federal, é matéria privativa do chefe
do Poder Executivo.
(C)  O  princípio  da  impessoalidade  impede
qualquer tratamento diferenciado por parte da
Administração  Pública  aos  seus
administrados.
(D)  De  acordo  entendimento  sumulado  do
Supremo  Tribunal  Federal  em  relação  à
vedação da prática do nepotismo no âmbito da
Administração Pública, admite-se a nomeação
de  primo  da  autoridade  nomeante,  para  a
ocupação de cargo público de provimento em
comissão  no  âmbito  da  mesma  estrutura
administrativa.
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12. De  acordo  com  a  organização  da
Administração Pública, assinale a alternativa
correta:

(A) As empresas públicas têm, como forma de
constituição  obrigatória,  a  de  sociedade
anônima.
(B)  As  autarquias  são  criadas  diretamente
mediante  lei,  razão  pela  qual  não  há  a
necessidade  do  registro,  no  cartório
competente, dos seus atos constitutivos.
(C)  As  agências  reguladoras,  integrantes  da
Administração  Pública  direta,  possuem
personalidade  jurídica  de  Direito  Público  e
têm autonomia administrativa ampliada.
(D)  Autotutela  é  o  poder  que  tem  uma
entidade  política  de  controlar,  de  forma
finalística,  os  atos  de  uma  entidade
administrativa.

13. Acerca  do  tema  atos  administrativos,
assinale a alternativa correta:

(A) Se o ato administrativo é discricionário,
não poderá ser anulado em caso de vício de
legalidade,  admitindo-se,  apenas,  que  seja
revogado.
(B) A Administração Pública tem o prazo de
10  anos  para  a  anulação  de  um  ato
administrativo.
(C)  A presunção de  legitimidade,  que  é  um
dos  atributos  do  ato  administrativo,  é
absoluta,  de modo que não se admite  prova
em contrário.
(D)  O  ato  administrativo  será  qualificado
como composto quando emana da vontade de
apenas  um  órgão,  mas  precisa  da
manifestação de vontade de um outro órgão,
para  que  possa  produzir  os  seus  efeitos
jurídicos.

14. Considere a seguinte assertiva: “constitui
a  atividade  desenvolvida  pela
Administração  Pública  que  impõe  limites
ao  exercício  de  direitos  e  liberdades,  em
prol  do  interesse  coletivo”.  O  texto

apresentado  se  refere  ao  seguinte  poder
administrativo:

(A) Poder vinculado.
(B) Poder de polícia.
(C) Poder regulamentar.
(D) Poder discricionário.

15. Acerca  da  responsabilidade  civil  do
Estado,  prevista  no  art.  37,  §  6º,  da
Constituição  Federal,  assinale  a  alternativa
correta:

(A) Enquanto as pessoas jurídicas de direito
público respondem objetivamente pelos danos
causados,  as  pessoas  jurídicas  de  direito
privado  respondem  subjetivamente  pelos
danos causados.
(B) Enquanto  os  danos materiais  devem ser
indenizados  com  base  na  responsabilidade
objetiva  do Estado,  os  danos  morais  devem
ser indenizados com base na responsabilidade
subjetiva do Estado.
(C) Enquanto os usuários do serviço público
devem  ser  indenizados  com  base  na
responsabilidade  objetiva  do  Estado,  os  não
usuários  do  serviço  público  devem  ser
indenizados  com  base  na  responsabilidade
subjetiva do Estado.
(D)  Enquanto  uma  fundação  pública  de
direito público responde objetivamente pelos
danos  causados,  uma  empresa  pública
exploradora  de  atividade  econômica
responderá  subjetivamente  pelos  danos
causados.

16. Acerca  dos  agentes  públicos,  assinale  a
alternativa correta:

(A) Enquanto os ocupantes de cargo público
de provimento efetivo adquirem a estabilidade
após  03  anos  de  efetivo  exercício,  os
ocupantes de cargo público de provimento em
comissão  adquirem  a  estabilidade  após  02
anos de efetivo exercício.
(B) Agente público é toda pessoa que exerce
função  pública,  mesmo  que  a  título
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transitório,  mas  que,  sempre,  receba
remuneração,  como  contraprestação  dos
serviços prestados.
(C)  De acordo  com a  Constituição  Federal,
admite-se,  para  algumas  carreiras,  o
pagamento  da  remuneração  na  forma  de
subsídio, ou seja, em parcela única.
(D)  O  servidor  público  ocupante  de  cargo
público  de  provimento  efetivo  que  pratica
uma falta funcional de natureza grave deverá
ser exonerado do cargo público ocupado.

17. Acerca do tema concurso público, assinale
a alternativa correta.

(A)  O  concurso  público  possui  prazo  de
validade  de  até  dois  anos,  podendo  ser
prorrogado, duas vezes, por igual período.
(B) Admite-se concurso público de provas ou
de títulos para a ocupação de cargo público de
provimento efetivo.
(C)  Se  houver  previsão  legal  e  se  for
compatível  com  as  atribuições  do  cargo,
admite-se  a  realização  de  teste  psicotécnico
como uma das etapas do concurso público.
(D)  Para  a  Constituição  Federal,  não  se
admite  a  realização  de  concurso  público
dentro  do  prazo  de  validade  do  concurso
público anterior, para o provimento do mesmo
cargo público.

18. “É a forma de intervenção do Estado
na  propriedade  privada  que  tem  por
objetivo  reconhecer  e  proteger  o
patrimônio cultural brasileiro”. O texto traz
a definição do seguinte instituto:

(A) Retrocessão.
(B) Tombamento.
(C) Desapropriação.
(D) Limitação administrativa.

19. Constitui forma de aquisição originária da
propriedade pelo ente público:

(A) Desapropriação.
(B) Servidão Administrativa.

(C) Limitação Administrativa.
(D) Requisição administrativa.

20. O Estado  de  Sergipe  pretende  contratar
diretamente  um  músico  consagrado  pela
crítica  especializada,  para  uma apresentação
no “Dia da Mulher”. A Procuradoria-Geral do
Estado de Sergipe foi consultada para saber a
forma de  contratação  devida.  Neste  caso,  o
Procurador do Estado, em seu parecer, deverá
dispor que a licitação é:

(A) Deserta.
(B) Discricionária.
(C) Fracassada.
(D) Inexigível.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

21. O art. 827, § único, do CPC, assim dispõe:
“Art.  827.  Ao  despachar  a  inicial,  o  juiz
fixará, de plano, os honorários advocatícios
de  dez  por  cento,  a  serem  pagos  pelo
executado.  §  1º  No  caso  de  integral
pagamento  no  prazo  de  3  (três)  dias,  o
valor  dos  honorários  advocatícios  será
reduzido  pela  metade”.  O  dispositivo
encerra exemplo de:

(A)  medida  de  execução  direta  por  sub-
rogação.
(B) medida de execução indireta coercitiva.
(C) medida de execução indireta indutiva.
(D)  medida  de  execução  indireta
mandamental.

22. Dentre  as  questões  preliminares  que
incumbe ao réu,  antes do mérito,  alegar  em
sede  de  contestação,  o  Juiz  não  poderá
conhecer de ofício:

(A) da inexistência ou nulidade de citação e
da incorreção do valor da causa.
(B)  da  convenção  de  arbitragem  e  da
incompetência relativa.
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(C)  da  ausência  de  legitimidade  ou  de
interesse processual.
(D) da litispendência e da coisa julgada.

23. Por conta do jogo da seleção brasileira de
futebol  ocorrido  em  28.11.2022  (segunda-
feira),  o  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de
Sergipe  baixou  a  Portaria  Normativa  nº.
72/2022,  reduzindo  o  horário  de  expediente
dos  seus  servidores.  Dias  depois,  editou  a
Portaria  Normativa  nº.  78/2022,  declarando
facultativo  o  expediente  do  dia  09.12.2022
(sexta-feira).  À  luz  do  art.  216  do  CPC,
segundo o qual “além dos declarados em lei,
são  feriados,  para  efeito  forense,  os
sábados, os domingos e os dias em que não
haja expediente forense”, bem como do art.
219  do  CPC,  de  acordo  com  o  qual  “na
contagem  de  prazo  em  dias,  estabelecido
por  lei  ou  pelo  juiz,  computar-se-ão
somente os dias úteis”, é correto afirmar:

(A) O dia 09.12.2022 é dia útil, devendo ser
computado na contagem do prazo processual.
(B)  O  dia  28.11.2022  não  é  dia  útil,  não
devendo ser computado na contagem do prazo
processual.
(C) Os dias 28.11.2022 e 09.12.2022 não são
dias  úteis,  não  devendo  ser  computados  na
contagem do prazo processual.
(D) O dia 28.11.2022 é dia útil, devendo ser
computado na contagem do prazo processual,
enquanto o dia 09.12.2022 não é dia útil, não
devendo ser computado na referida contagem.

24. De acordo com as disposições do Código
de  Processo  Civil,  são  títulos  executivos
judiciais: 

(A)  a  certidão  de  dívida  ativa  da  Fazenda
Pública  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito
Federal e dos Municípios, correspondente aos
créditos inscritos na forma da lei.
(B)  o  documento  particular  assinado  pelo
devedor e por 2 (duas) testemunhas.
(C) a letra de câmbio, a nota promissória, a
duplicata, a debênture e o cheque.

(D) as decisões proferidas no processo civil
que reconheçam a exigibilidade de obrigação
de pagar quantia, de fazer, de não fazer ou de
entregar coisa.

25. Maria moveu ação indenizatória contra o
Estado de Sergipe postulando indenização por
danos morais e materiais decorrentes da morte
de  seu  esposo,  um  detendo  do  sistema
prisional. Citado, o Estado de Sergipe anteviu
a possibilidade de exercer direito de regresso
em face do servidor público responsável pelo
evento  danoso.  Nesse  contexto,  julgue  os
itens abaixo:
1  -  para  exercer  o  direito  de  regresso,  o
Estado  de  Sergipe,  por  ocasião  da
contestação, deverá promover o chamamento
ao processo do servidor público responsável
pelo evento danoso.
2 -  o  direito  de regresso deve  ser  exercido,
sob  pena  de  caducidade,  mediante
denunciação  da  lide,  não  se  admitindo  o
ajuizamento posterior de ação autônoma.
3 - tendo em vista que a responsabilidade do
Estado  pelos  danos  causados  pelos  seus
agentes  é  objetiva,  ao  passo  em  que  a
responsabilidade  do  servidor  público  é
subjetiva, sendo necessária a demonstração de
dolo ou culpa, predomina o entendimento pela
não  admissão  da  denunciação  da  lide  com
acréscimo de fundamento novo, sob pena de
violação à economia processual e à razoável
duração do processo.

(A) são verdadeiros os itens 1 e 2;
(B) são verdadeiros os itens 1 e 3;
(C) apenas o item 3 é verdadeiro;
(D) todos os itens são falsos.

26. Sobre  as  condições  da  ação,  é  correto
afirmar:

(A) a possibilidade jurídica do pedido, sob a
égide  do  CPC de  2015,  continua  figurando
como uma das condições da ação.
(B) segundo a teoria da asserção, a presença
das condições da ação deve ser aferida à vista
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da  relação  jurídica  hipotética  narrada  na
petição inicial.
(C)  a  ausência  das  condições  da  ação  dá
ensejo à extinção do processo com resolução
de mérito.
(D)  O  interesse  processual  diz  respeito,
exclusivamente,  à  análise  da  adequação  da
medida processual escolhida à tutela do bem
da vida pretendido.

27. De acordo com as disposições do Novo
Código  de  Processo  Civil  acerca  da  Tutela
Provisória  e  a  jurisprudência  dos  tribunais
superiores, assinale a alternativa correta:

(A)  A  tutela  provisória  de  urgência  ou
evidência,  cautelar  ou  antecipada,  pode  ser
concedida  em  caráter  antecedente  ou
incidental.
(B) Se por qualquer motivo cessar a eficácia
da tutela cautelar, é vedado à parte renovar o
pedido.
(C)  A  tutela  da  evidência  será  concedida,
desde que demonstrado o perigo de dano ou
de risco ao resultado útil do processo, quando
a  petição  inicial  for  instruída  com  prova
documental suficiente dos fatos constitutivos
do direito do autor, a que o réu não oponha
prova  capaz  de  gerar  dúvida  razoável,
hipótese  em  que  o  juiz  poderá  decidir
liminarmente.
(D) Se não for efetivada dentro de 30 dias, a
tutela concedida em caráter antecedente cessa
a sua eficácia. 

28. De acordo com as disposições do Novo
Código  de  Processo  Civil  acerca  dos
princípios  do  Direito  Processual  Civil,
assinale a alternativa correta:

(A) Por ferir o princípio do contraditório e da
ampla defesa, ainda que as alegações de fato
possam  ser  comprovadas  apenas
documentalmente  e  haja  tese  firmada  em
julgamento de casos repetitivos ou em súmula
vinculante, não será possível a concessão de

tutela  de  evidência,  liminarmente,  sem  a
oitiva da outra parte.
(B)  Os  juízes  e  os  tribunais  atenderão,
preferencialmente,  à  ordem  cronológica  de
conclusão para proferir sentença ou acórdão,
inclusive na hipótese de julgamento de agravo
interno.
(C)  Em  obediência  aos  princípios  da
segurança  jurídica  e  tempus  regit  actum,  a
modificação de entendimento jurisprudencial
não deve ser aplicada aos recursos pendentes
de  análise  interpostos  antes  do  julgamento
que modificou a jurisprudência.
(D)  Com  base  no  princípio  da  cooperação,
todos os sujeitos do processo devem cooperar
entre  si  para  que  se  obtenha,  em  tempo
razoável, decisão de mérito justa e efetiva.

29. De  acordo  com  as  disposições  legais  e
jurisprudenciais  acerca  do  processo  de
execução  em  geral,  assinale  a  alternativa
correta:

(A)  A  existência  de  título  executivo
extrajudicial  impede  a  parte  de  optar  pelo
processo  de  conhecimento,  a  fim  de  obter
título executivo judicial.
(B)  O pacto  de  impenhorabilidade  de  título
patrimonial  contido  explicitamente  em
estatuto social de clube desportivo não pode
ser oposto contra exequente/credor não sócio.
(C) A execução poderá ser proposta no foro
do lugar em que se praticou o ato ou em que
ocorreu o fato que deu origem ao título, desde
que  nele  resida  o  executado  ao  tempo  da
propositura.
(D) A execução deve ser promovida contra o
titular do bem oferecido em garantia real, bem
como  contra  eventual  coproprietário,  em
litisconsórcio  necessário,  ainda  que  este
último não tenha outorgado a garantia.

30. De acordo com as disposições do Código
de  Processo  Civil  e  a  jurisprudência  dos
tribunais superiores  acerca do litisconsórcio,
assinale a alternativa correta:
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(A)  O  litisconsórcio  será  unitário  por
disposição de lei ou quando, pela natureza da
relação  jurídica  controvertida,  a  eficácia  da
sentença  depender  da  citação  de  todos  que
devam ser litisconsortes.
(B) Em ação demarcatória de parte de imóvel,
o  litisconsórcio  passivo  entre  o  réu  e  os
confinantes da área do bem que não é objeto
de demarcação, será necessário.
(C)  Transitada  em  julgado  a  sentença  no
processo em que interveio  o assistente,  este
não poderá, em processo posterior, discutir a
justiça  da  decisão,  salvo  se  alegar  e  provar
que,  dentre  outros  motivos,  pelo  estado  em
que recebeu o processo ou pelas declarações e
pelos  atos  do  assistido,  foi  impedido  de
produzir  provas  suscetíveis  de  influir  na
sentença.
(D)  O  direito  regressivo,  quando  a
denunciação  deixar  de  ser  promovida  pela
parte, não poderá ser objeto de ação autônoma
posterior,  em  razão  da  formação  de  coisa
julgada material quanto a tal direito.

DIREITO TRIBUTÁRIO

31. Imagine a seguinte situação: Túlio vendeu
o  seu  carro  a  Ramon,  entregando-o
imediatamente.  Contratualmente,  Ramon  se
obriga a efetuar a transferência formal e arcar
com  todos  os  débitos  incidentes  sobre  o
veículo,  inclusive  os  anteriores  a  alienação.
Túlio  não  notifica  a  autoridade  de  trânsito,
obrigação  prevista  no  Código  de  Trânsito
Brasileiro.  Ramon  descumpre  a  sua
obrigação, no que Túlio passa a ser cobrado
por  multas  de  trânsito  e  IPVA.  Nesse  caso,
considerando o disposto no Código Tributário
Nacional  e  a  jurisprudência  do  Superior
Tribunal de Justiça:

(A) Ramon não poderá ser cobrado pelo Fisco
em  relação  ao  IPVA  devido  relativo  ao
período  anterior  à  alienação,  pois  não  era
proprietário do veículo.

(B) Somente  Túlio  poderá  ser  cobrado pelo
Fisco em relação ao IPVA, pois as autoridades
administrativas  não  foram  formalmente
informadas da alienação.
(C)  Túlio  não  pode  ser  cobrado  pelo  IPVA
incidente  sobre  o  veículo  posteriormente  à
data de entrega do veículo a Ramon, exceto se
houver tal previsão em lei estadual.
(D) Túlio e Ramon sempre são solidariamente
responsáveis  pelo  IPVA  devido,  tanto
posterior quando anteriormente à alienação.

32. Considere, hipoteticamente, que o Estado
de  Sergipe  editou  Decreto  prevendo  a
cobrança  de  Imposto  sobre  Transmissão
Causa  Mortis  e  Doação  (ITCMD)  sobre
doação e herança no exterior. Nesse caso:

(A) O decreto é constitucional e o imposto de
transmissão  "causa  mortis"  é  devido  pela
alíquota vigente ao tempo da transmissão da
herança, de acordo com o princípio da saisine.
(B)  O  decreto  é  constitucional,  sendo  certo
que  a  competência  para  instituir  o  Imposto
sobre  Transmissão  Causa  Mortis  e  Doação
(ITCMD) sobre doação e herança no exterior
é do Estado-Membro, mediante edição de Lei
Complementar  e  posterior  regulamentação
por Decreto.
(C)  O  decreto  é  inconstitucional,  tendo  em
vista que a competência para regular a matéria
é  da  União,  mediante  lei  complementar
nacional.
(D)  O  decreto  é  inconstitucional,  tendo  em
vista  que  não há previsão  de incidência,  no
Código Tribunal Nacional, do Imposto sobre
Transmissão  Causa  Mortis  e  Doação
(ITCMD) sobre doação e herança no exterior.

33. Assinale  a  alternativa  correta  sobre  a
disciplina legal das isenções tributárias.

(A)  Interpreta-se  literalmente  a  legislação
tributária  que  disponha  sobre  a  outorga  de
isenção.
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(B)  As  isenções  tributárias  concedidas  sob
condição  onerosa  poderão  ser  livremente
suprimidas.
(C) Nas hipóteses de solidariedade tributária,
a isenção de crédito sempre exonera todos os
coobrigados,  mesmo  que  outorgada
pessoalmente a apenas um deles.
(D) Tal como a remissão e a anistia, a isenção
é forma de extinção do crédito tributário.

34. No tocante ao lançamento tributário, e de
acordo  com  as  disposições  do  Código
Tributário  Nacional,  assinale  a  alternativa
INCORRETA.

(A)  O  lançamento  reporta-se  à  data  da
ocorrência  do  fato  gerador  da  obrigação  e
rege-se  pela  lei  então  vigente,  salvo  se
posteriormente modificada ou revogada.
(B) Aplica-se ao lançamento a legislação que,
posteriormente  à  ocorrência  do  fato  gerador
da obrigação, tenha instituído novos critérios
de  apuração  ou  processos  de  fiscalização,
ampliado  os  poderes  de  investigação  das
autoridades administrativas, ou outorgado ao
crédito  maiores  garantias  ou  privilégios,
exceto,  neste  último  caso,  para  o  efeito  de
atribuir responsabilidade tributária a terceiros.
(C)  Salvo  disposição  de  lei  em  contrário,
quando o valor tributário esteja expresso em
moeda estrangeira, no lançamento far-se-á sua
conversão em moeda nacional ao câmbio do
dia  da  ocorrência  do  fato  gerador  da
obrigação.
(D) A atividade administrativa de lançamento
é  vinculada  e  obrigatória,  sob  pena  de
responsabilidade funcional.

35. Nos  termos  do  artigo  157,  I  da
Constituição Federal,  pertencem aos Estados
e ao Distrito Federal:

(A) trinta por cento do produto da arrecadação
do imposto da União sobre a Importação de
produtos estrangeiros;
(B) o produto da arrecadação do imposto da
União  sobre  renda  e  proventos  de  qualquer

natureza,  incidente  na  fonte,  sobre
rendimentos pagos, a qualquer título, por eles,
suas  autarquias  e  pelas  fundações  que
instituírem e mantiverem;
(C)  somente  o  produto  dos  impostos  que
instituírem;
(D)  vinte  e  cinco  por  cento  do  produto  da
arrecadação  do  Imposto  sobre  Operações
Financeiras.

36. Dos tributos indicados abaixo, não é de
competência do Estado instituir:

(A)  Imposto  sobre  propriedade  territorial
rural;
(B) Imposto sobre transmissão causa mortis e
doação, de quaisquer bens ou direitos;
(C)  Imposto  sobre  operações  relativas  à
circulação de mercadorias e sobre prestações
de  serviços  de  transporte  interestadual  e
intermunicipal  e  de comunicação,  ainda que
as  operações  e  as  prestações  se  iniciem no
exterior;
(D)  Imposto  sobre  propriedade  de  veículos
automotores;

37. Os  princípios  constitucionais  tributários
buscam  dar  maior  garantia  ao  contribuinte
frente à União, Estados e Municípios quando
do  exercício  de  sua  capacidade  tributária
ativa. Dentre os elencados abaixo, qual deles
não  se  caracteriza  como  um dos  Princípios
Constitucionais  Tributários  previstos  no  art.
150 da Constituição de 1988:

(A) anterioridade;
(B) liberdade de tráfego;
(C) vedação à utilização de tributo com efeito
de confisco;
(D) venire contra factum prorpium.

38. Segundo  o  art.  3º  Código  Tributário
Nacional:

(A)  Tributo  é  toda  prestação  pecuniária
compulsória, em moeda ou cujo valor nela se
possa exprimir, que não constitua sanção de
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ato  ilícito,  instituída  em  lei  e  cobrada
mediante atividade administrativa plenamente
vinculada;
(B) Tributo é prestação pecuniária facultativa,
em moeda, que não constitua sanção de ato
ilícito,  instituída  em lei  e  cobrada  mediante
atividade  administrativa  plenamente
vinculada;
(C)  Tributo  é  toda  prestação  pecuniária
compulsória, em moeda ou cujo valor nela se
possa exprimir,  que não constitua sanção de
ato  ilícito,  instituída  por  Ato  do  Poder
Executivo  e  cobrada  mediante  atividade
administrativa plenamente vinculada;
(D)  Tributo  é  toda  prestação  pecuniária
facultativa,  em moeda ou cujo valor nela se
possa exprimir,  que não constitua sanção de
ato  ilícito,  instituída  em  lei  e  cobrada
mediante atividade administrativa plenamente
vinculada.

39. Nos Termos do art. 146, III, da CF, cabe à
Lei Complementar estabelecer normas gerais
em matéria tributária, especialmente sobre:

(A) definição de tributos e de suas espécies,
bem  como,  em  relação  aos  impostos
discriminados  na  Constituição,  a  dos
respectivos fatos geradores, bases de cálculo e
contribuintes.
(B) obrigação, lançamento, crédito, prescrição
e decadência tributários.
(C)  definição  de  tratamento  diferenciado  e
favorecido para  as  microempresas  e  para  as
empresas de pequeno porte, inclusive regimes
especiais ou simplificados no caso do imposto
previsto  no  art.  155,  II,  das  contribuições
previstas  no  art.  195,  I  e  §§ 12  e  13,  e  da
contribuição a que se refere o art. 239.
(D) todas as anteriores.

40.  Acerca  do  fato  gerador,  consoante
disposições  do  Código  Tributário  Nacional,
assinale a alternativa correta.

(A) Fato gerador da obrigação acessória é a
situação  definida  em  lei  como  necessária  e
suficiente à sua ocorrência.
(B)  Salvo  disposição  de  lei  em  contrário,
considera-se ocorrido o fato gerador, tratando-
se de situação de fato, desde o momento em
que se verifiquem as circunstâncias materiais
necessárias  a  que  produza  os  efeitos  que
normalmente lhe são próprios.
(C)  A  definição  legal  do  fato  gerador  é
interpretada considerando a validade jurídica
dos  atos  praticados  pelos  contribuintes
efetivamente ocorridos.
(D)  A autoridade  administrativa  não  poderá
desconsiderar  atos  ou  negócios  jurídicos
praticados com a  finalidade  de  dissimular  a
ocorrência  do fato  gerador  do tributo,  salvo
com autorização judicial.

DIREITO CIVIL

41. A Assembleia  Legislativa  do  Estado  de
Sergipe  derrubou  o  veto  de  determinado
projeto  de  lei  regularmente  aprovado,  que
estabelece novas regras para a concessão de
uso de bens públicos. Considerando a Lei de
Introdução às Normas do Direito  Brasileiro,
uma  vez  publicada  no  Diário  Oficial  do
Estado, essa lei passa a vigorar:

(A) a partir da sua publicação.
(B) após três meses de sua publicação, salvo
disposição contrária.
(C)  quarenta  e  cinco  dias  depois  de
oficialmente  publicada,  salvo  disposição
contrária.
(D)  trinta  dias  úteis  após  a  sua  publicação,
salvo disposição em contrário.

42. O  Conselho  Superior,  órgão  da
Advocacia-Geral do Estado responsável pela
jurisprudência administrativa da Procuradoria
Geral  do  Estado,  decidiu  revisar  certa
orientação  normativa  consolidada,  que  já
tinha  gerado  a  prática  de  diversos  atos
administrativos. Feita a revisão, registrada em
ata  do  órgão,  e  de  acordo  com  a  Lei  de
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Introdução às  Normas do Direito  Brasileiro,
quais efeitos serão produzidos?

(A) Todos os  atos já  praticados deverão ser
revistos  para  se  sejam  adequados  à  nova
orientação geral.
(B) Todos os  atos  já  praticados deverão ser
invalidados  por  não  se  adequarem  à  nova
orientação geral.
(C)  Com  base  na  mudança  de  orientação,
qualquer  ato  ou  situação  plenamente
constituído  poderá  ser  revisto,  a  critério  da
Administração Pública.
(D) A nova orientação se aplicará aos novos
atos  que  vierem  a  ser  praticados,  ficando
vedada  a  invalidação  dos  atos  já  em
consonância com a orientação geral da época.

43. No último dia 31 de janeiro de 2023, em
um  cruzamento  próximo  ao  Palácio  de
Despachos,  ocorreu  um acidente  de  trânsito
envolvendo  uma  moto  particular  e  um
automóvel  pertencente  à  CODISE,  empresa
pública  estadual,  constituída  pessoa  jurídica
de direito privado. Nesse caso, o prazo para o
ajuizamento  da  respectiva  ação  de
indenização por dano material será:
(A) decadencial, de dois anos.
(B) prescricional, de três anos.
(C) decadencial, de quatro anos.
(D) prescricional, de cinco anos.

44. De acordo com o Código Civil, os prédios
das  escolas  da rede estadual  de  ensino,  que
oferecem  aulas  do  ensino  médio  nos
municípios  de  Sergipe,  são  classificados
como bens:

(A) municipais.
(B) dominicais.
(C) de uso especial.
(D) de uso comum.

45. O Banese S/A e uma determinada empresa
de  tecnologia  celebraram  contrato  que
impunha à segunda (empresa de tecnologia) o
cumprimento  de  obrigações  alternativas  em

favor  do  banco  estadual.  Nesse  caso,  de
acordo  com  o  Código  Civil,  a  escolha  da
prestação,  entre  aquelas  alternativamente
previstas no contrato, caberá:

(A) à  empresa de tecnologia,  se outra  coisa
não se estipulou.
(B)  ao  Banese  S/A,  se  outra  coisa  não  se
estipulou.
(C)  à  empresa  de  tecnologia,  reputando-se
nula eventual estipulação em sentido diverso.
(D)  ao  Banese  S/A,  reputando-se  nula
eventual estipulação em sentido diverso.

46. O  Estado  de  Sergipe  celebrou,  na
qualidade de locatário, contrato de locação de
bem  particular,  destinado  ao  funcionamento
de uma unidade da Secretaria  de Estado da
Fazenda.  Ocorre  que,  após  a  conclusão  do
negócio,  constatou-se  que  a  pessoa  que
assinou o contrato,  na qualidade de locador,
não era o proprietário nem legítimo possuidor
do  bem,  o  qual  foi  reivindicado  pelo
verdadeiro  titular  da  propriedade.  Nesta
situação, de acordo com o previsto no Código
Civil  sobre  instituto  jurídico  da  evicção,  é
correto afirmar que:
(A)  O  Estado  de  Sergipe,  evicto,  poderá
responsabilizar o locador pelos prejuízos que
sofrer  desde  que,  antes,  instaure  processo
administrativo  disciplinar  para  apurar
eventual dolo ou erro administrativo de seus
servidores.
(B)  O  Estado  de  Sergipe  poderá  exigir
indenização a ser paga pelo locador, em razão
da  perda  do  bem,  desde  que  haja  expressa
previsão contratual de garantia nesse sentido.
(C)  O  Estado  de  Sergipe  poderá  exigir
indenização  do  evictor,  legítimo  titular  do
imóvel, o qual terá direito de regresso em face
do locador.
(D)  O  Estado  de  Sergipe  poderá  exigir  do
locador indenização  pelos  prejuízos  que
resultarem  diretamente  da  evicção,
independentemente  da  comprovação  de  má-
fé.
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47. Uma  comunidade  carente,  que  ocupa
determinada  área  pública  do  estado  de
Sergipe  há  mais  de  15  anos,  de  maneira
mansa, pacífica e ininterrupta, busca obter a
propriedade do imóvel por meio de usucapião
coletiva.  Considerando-se  as  disposições  do
Código Civil,  responda qual das alternativas
representa  correto  fundamento  legal  para
impugnação  da  usucapião  por  meio  da
Procuradoria Geral do Estado:

(A)  O bem público  não pode  ser  objeto  de
nenhuma forma de alienação.
(B)  A  usucapião  de  bem  público  deve
observar  o que dispõe a  legislação especial,
que não admite a usucapião coletiva.
(C)  O  bem  público  pode  ser  objeto  de
concessão de uso, conforme for estabelecido
na  legislação,  mas  não  pode  ser  sujeito  a
usucapião.
(D)  Não  pode  haver  usucapião  de  bem
público  sem  justo  título  que  preceda  o
requerimento de aquisição da propriedade.

DIREITO  DO  TRABALHO  E  DIREITO
PROCESSUAL DO TRABALHO

48. Sempre que uma ou mais empresas, tendo,
embora,  cada  uma  delas,  personalidade
jurídica  própria,  estiverem  sob  a  direção,
controle  ou  administração  de  outra,
constituindo grupo industrial, comercial ou de
qualquer  outra  atividade  econômica,  serão,
para os efeitos da relação de emprego:

(A) subsidiariamente responsáveis a empresa
principal e cada uma das subordinadas.
(B)  solidariamente  responsáveis  a  empresa
principal e cada uma das subordinadas.
(C)  consideradas  empresas  individuais,  sem
qualquer responsabilidade no que diz respeito
à  empresa  principal  e  a  cada  uma  das
subordinadas.
(D) responsáveis,  dependendo da convenção
coletiva de trabalho da categoria profissional.

49. Capitão  Guilherme,  policial  militar,
trabalhava  para  a  empresa  Segurança  São
Paulo  Ltda.  como agente  de  segurança,  nos
horários  em  que  não  estava  a  serviço  da
corporação  militar.  Na  referida  empresa,
Guilherme cumpria expressamente as ordens
emanadas  da  direção,  recebia  um  salário
mensal,  e  trabalhava  de  forma  contínua  e
ininterrupta,  todas  as  vezes  que  não  estava
escalado  na  corporação.  Considerando  a
situação apresentada, assinale a opção correta.

(A)  Não  existe  vínculo  empregatício  entre
Guilherme e a empresa Segurança São Paulo
Ltda.,  já  que  o  trabalho  prestado  por
Guilherme  para  essa  empresa  constitui
trabalho eventual autônomo.
(B) A justiça do trabalho não pode reconhecer
nenhuma  espécie  de  vínculo  empregatício
entre Guilherme e a empresa Segurança São
Paulo  Ltda.,  já  que  Guilherme  é  policial
militar.
(C)  Existe  vínculo  empregatício  entre  a
empresa  Segurança  São  Paulo  Ltda.  e
Guilherme, porém esse vínculo jamais poderá
ser  reconhecido,  em  razão  da  situação  de
militar de Guilherme.
(D) É legítimo o reconhecimento da relação
de  trabalho  entre  Guilherme  e  a  empresa
Segurança  São  Paulo  Ltda.,
independentemente do eventual cabimento de
penalidade disciplinar prevista no estatuto do
policial militar.

50. A empresa Neve Eterna Ltda. funcionava
em um único estabelecimento e empregava 15
funcionários. No mês de setembro, uma forte
chuva  de  granizo  destruiu  por  completo  o
estabelecimento onde funcionava a empresa,
de  forma  que  os  prejuízos  econômicos
sofridos tornaram inviável a sua continuidade.
Nos quadros da empresa, não havia nenhum
empregado que gozasse de estabilidade.
Nessa  situação  hipotética,  a  empresa  deve
rescindir  os  contratos  de  trabalho  de  seus
empregados:
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(A) sem justa causa, e pagar todas as verbas
devidas previstas nos casos de rescisão sem
justa causa.
(B)  com  justa  causa,  com  fundamento  no
motivo de força maior.
(C)  com  fundamento  no  motivo  de  força
maior,  e  pagar  indenização  equivalente  à
metade  da  que  seria  devida  em  caso  de
rescisão sem justa causa.
(D) com justa causa, mas pagar as verbas
devidas como se a rescisão tivesse ocorrido
sem justa causa.

51. Antônio  é  assistente  administrativo  na
sociedade  empresária  Setler  Conservação
Ltda.,  que  presta  serviços  terceirizados  à
União. Ele está com o seu contrato em vigor,
mas não recebeu o ticket refeição dos últimos
doze  meses,  o  que  alcança  o  valor  de  R$
2.400,00 (R$ 200,00 em cada mês). Em razão
dessa irregularidade, estimulada pela ausência
de  fiscalização por  parte  da União,  Antônio
pretende  cobrar  o  ticket  por  meio  de
reclamação trabalhista contra a empregadora e
o tomador dos serviços, objetivando garantir
deste a responsabilidade subsidiária, na forma
da Súmula 331 do TST. Diante da hipótese,
assinale a afirmativa correta.

(A)  A  ação  deverá  seguir  o  procedimento
ordinário,  vez  que há litisconsórcio  passivo,
sendo,  em  razão  disso,  obrigatório  o  rito
comum.
(B)  A  ação  deverá  seguir  o  procedimento
sumaríssimo, uma vez que o valor do pedido é
inferior a 40 salários mínimos.
C) A ação tramitará pelo rito ordinário porque
um dos réus é ente público.
(D) O autor poderá optar pelo procedimento
que lhe seja mais vantajoso.

52. Em reclamação trabalhista movida contra
um  município,  este  não  comparece  à
audiência inaugural.
Diante  dessa  hipótese,  assinale  a  afirmativa
correta.

(A) Não se cogita de revelia porque o direito é
indisponível.
(B) Aplica-se a revelia contra o ente público.
(C) Não há revelia, mas se aplica a confissão.
(D)  O  juiz  deve  designar  audiência  de
instrução, haja vista tratar-se de ente público.

DIREITO PREVIDENCIÁRIO

53.  Leia  as  afirmativas  abaixo  e  marque  V
para verdadeiro e F para falso.

O  servidor  público  abrangido  por  regime
próprio de previdência social será aposentado:

(    )  por  incapacidade  permanente  para  o
trabalho,  no cargo em que estiver  investido,
quando insuscetível de readaptação, hipótese
em  que  será  obrigatória  a  realização  de
avaliações  periódicas  para  verificação  da
continuidade das condições que ensejaram a
concessão da aposentadoria,  na forma de lei
do respectivo ente federativo.
(   )  compulsoriamente,  com  proventos
proporcionais ao tempo de contribuição,  aos
60  (sessenta)  anos  de  idade,  ou  aos  65
(sessenta e cinco) anos de idade, na forma de
lei complementar.
(     ) no âmbito da União, aos 62 (sessenta e
dois)  anos  de  idade,  se  mulher,  e  aos  65
(sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e,
no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios, na idade mínima estabelecida
mediante emenda às respectivas Constituições
e  Leis  Orgânicas,  observados  o  tempo  de
contribuição  e  os  demais  requisitos
estabelecidos  em  lei  complementar  do
respectivo ente federativo.

Assinale a alternativa que contém a sequência
correta.

(A) V-V-V
(B) F-F-F
(C) V-F-V
(D) F-V-F
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54. Assinale a alternativa correta. É princípio
regente do sistema previdenciário brasileiro:

(A) a seletividade dos benefícios e serviços às
populações urbanas e rurais.
(B) a universalidade de gestão administrativa.
(C) a previdência complementar obrigatória.
(D) a irredutibilidade do valor dos benefícios.

55. Assinale  a  alternativa  correta.  Como
benefício para o segurado, o regime próprio
de previdência social não contempla:

(A) auxílio reclusão.
(B) aposentadoria compulsória.
(C) aposentadoria por invalidez.
(D) o auxílio doença.

56. Sobre  a  Previdência Social,  analise  os
itens abaixo e assinale a alternativa correta:

I.  Nenhum benefício que substitua o salário
de contribuição ou o rendimento do trabalho
do  segurado  terá  valor  mensal  inferior  ao
salário mínimo.
II. É facultada a filiação ao regime geral de
previdência social, na qualidade de segurado
facultativo, de pessoa participante de regime
próprio de previdência.
III. A gratificação natalina dos aposentados e
pensionistas  terá  por  base  o  valor  dos
proventos do mês de dezembro de cada ano.

(A) se apenas as afirmativas I e III estiverem
corretas.
(B) se apenas as afirmativas II e III estiverem
corretas.
(C) se apenas a afirmativa I estiver correta.
(D) se todas as afirmativas estiverem corretas.

57. A Seguridade Social  será  financiada por
toda sociedade, de forma direta e indireta, nos
termos do art. 195 da Constituição Federal e
desta Lei, mediante recursos provenientes da
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos
Municípios  e  de  contribuições  sociais.
Constituem contribuições sociais, EXCETO:

(A)  As  das  empresas,  incidentes  sobre  a
remuneração paga ou creditada aos segurados
a seu serviço.
(B) As dos empregadores domésticos.
(C) As dos trabalhadores, incidentes sobre o
seu salário integral.
(D) As incidentes sobre a receita de concursos
de prognósticos.

DIREITO AMBIENTAL

58. Com base no art. 225 da Constituição da
República  de  1988,  marque  a  alternativa
correta:

(A)  Incumbe  ao  Poder  Público  definir,  em
todas  as  unidades  da  Federação,  espaços
territoriais  e  seus  componentes  a  serem
especialmente protegidos, sendo a alteração e
a  supressão  permitidas  através  de  medida
provisória.
(B)  As  condutas  e  atividades  consideradas
lesivas  ao  meio  ambiente  sujeitarão  os
infratores a sanções penais e administrativas,
vedada a responsabilização penal de pessoas
jurídicas.
(C) A Floresta Amazônica brasileira, a Mata
Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-
Grossense e a Zona Costeira são patrimônio
nacional,  e  sua utilização far-se-á,  na forma
da lei, dentro de condições que assegurem a
preservação  do  meio  ambiente,  inclusive
quanto ao uso dos recursos naturais.
(D) As usinas que operem com reator nuclear
deverão  ter  sua  localização  definida  em  lei
estadual,  sem  o  que  não  poderão  ser
instaladas.

59. Compete  ao  poder  público  e  à
coletividade o dever de defender e preservar o
meio  ambiente  ecologicamente  equilibrado.
Nesse  contexto,  com  fulcro  no  texto
constitucional,  incumbe  ao  Poder  Público
exigir, na forma da lei, para instalação:
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(A)  de  obra  ou  atividade  efetivamente
causadora  de  significativa  degradação
ambiental, estudo de contaminação hídrica, do
solo e do ar, a que se dará publicidade.
(B)  de  obra  ou  atividade  potencialmente
causadora  de  significativa  degradação  do
meio  ambiente,  estudo  prévio  de  impacto
ambiental, a que se dará publicidade.
(C)  de  obra  ou  atividade  potencialmente
causadora  de  degradação  ambiental,  a
realização de audiência pública, previamente
à emissão da licença ambiental.
(D)  de  obra  ou  atividade  efetivamente
causadora  de  dano  ambiental,  plano  de
recuperação da área degradada, anteriormente
à emissão da licença ambiental.

60. Conforme  a  jurisprudência  do  Superior
Tribunal  de  Justiça  e  do  Supremo  Tribunal
Federal, a responsabilidade administrativa por
dano ambiental é:

(A)  subjetiva,  desde  que  comprovada  a
atuação dolosa do infrator.
(B) objetiva, sendo adotada a teoria do risco
integral.
(C) objetiva,  admitindo-se o reconhecimento
das excludentes do nexo de causalidade.
(D)  subjetiva,  sendo  necessário  a
comprovação da atuação dolosa ou culposa do
infrator.
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